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INTRODUÇÃO: 

As barragens são complexas obras de engenharia, e podem ser definidas como qualquer 

estrutura em um curso permanente ou temporário de água para fins de contenção ou acumulação de 

substâncias líquidas ou de misturas de líquidos e sólidos (Brasil, 2010). Podem ser destinadas para 

diversos fins: abastecimento de água, dessedentação de animais, irrigação, geração de energia elétrica, 

recreação, regularização de vazão, navegação, contenção de rejeitos, dentre outras finalidades.  

 No Brasil, as barragens estão em operação há mais de 40 anos. Ao longo do tempo, essas 

estruturas foram sofrendo deterioração e os riscos associados à sua ruptura, principalmente devido à 

energia potencial da água armazenada nos reservatórios, tornaram-se uma preocupação, uma vez que 

uma eventual ruptura pode provocar desastres que afetam a vida, o meio ambiente e a economia. 

Devido a importância e urgência, a segurança de barragens tornou-se tema de discussão para 

construção de leis e políticas públicas ao redor do mundo. A legislação brasileira, por sua vez, é recente: 

somente em 2010 foi sancionada a Lei n° 12.334, modificada pela Lei n° 14.066/2020, que estabelece 

a Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB). 

O art. 7º da Lei 12.334/2010 estabelece que as barragens devem ser classificadas pelos agentes 

fiscalizadores, por categorias de risco, por dano potencial e pelo seu volume com base em critérios 

estabelecidos pelo CNRH. Com isso, entrou em vigor a Resolução CNRH nº 143 de 10 julho de 2012 

que estabelece os critérios de classificação de barragens quanto à Categoria de Risco (CR), que 

abrange aspectos da própria barragem que possam ocasionar possíveis acidentes, ao Dano Potencial 

Associado (DPA) associado à área afetada e ao volume do reservatório. 

As Resoluções CNRH nº 143/2012 e nº 144/2012 regulamentam a classificação de todos os tipos 

de barragens do território nacional, sejam elas para acumulação de água para quaisquer usos, ou para 
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a disposição final ou temporária de rejeitos de mineração e de resíduos industriais. Porém, no Brasil, há 

diferentes órgãos fiscalizadores para diferentes tipos de barragens, tanto na esfera federal, como 

estadual.  

Segundo Pinto (2020), atualmente há 44 fiscalizadores no Brasil, sendo a ANA, ANEEL, ANM, 

CNEN e IBAMA em nível federal, e em cada estado e no Distrito Federal existem os órgãos estaduais. 

Alguns estados ainda possuem o órgão gestor de recursos hídricos diferente do órgão ambiental. No 

estado de São Paulo, o Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE) é o, responsável pelas 

barragens de acumulação de água de usos múltiplos, nos cursos d’água de domínio do estado, e possui 

instruções técnicas, diretrizes e portarias para avaliar a segurança dos barramentos sob sua 

responsabilidade.  

Dessa forma, este projeto visa a facilitar a compreensão e acesso à informações sobre as 

legislações e instruções normativas dos estados brasileiros em comparação com a Lei Federal 

12.334/2010, a fim de verificar e discutir a convergência de cada uma delas.  

METODOLOGIA: 

O presente trabalho foi elaborado a partir de uma ampla revisão bibliográfica e documental entre 

as legislações e normativas existentes. O levantamento bibliográfico das legislações foi feito a partir de 

bases de dados do governo, como o Sistema Nacional de Informação de Segurança de Barragens 

(SNISB), os sites de cada órgão fiscalizador e os Diários Oficiais Estaduais (DOE). 

Os resultados finais serão apresentados na forma de Quadro Comparativo com os aspectos 

importantes da legislação, destacando as semelhanças e diferenças com a Legislação Federal. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO: 

Além da legislação no âmbito federal, que consolida a Política Nacional de Segurança de 

Barragens, há 3 estados brasileiros que possuem Leis Estaduais voltadas à esse tema: Minas Gerais, 

Rio de Janeiro e Goiás. Estas legislações devem ser cumpridas de forma articulada com a PNSB e, 

dentro dos estados, há a prevalência da norma mais protetiva ao meio ambiente e às comunidades 

potencialmente afetadas pelos empreendimentos. 

A tabela 1 a seguir destaca a principal diferença entre a Lei Federal e as Leis Estaduais: os limites 

de enquadramento. As Leis Estaduais de Minas Gerais e Rio de Janeiro apresentam valores reduzidos 

dos parâmetros, o que exige uma maior quantidade de barragens atendendo aos requisitos da Política 

Estadual de Segurança de Barragens (PESB). 
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Tabela 2 –  Órgão fiscalizador por estados e suas respectivas legislações vigentes. 

Além disso, outros pontos importantes para análise são a periodicidade de atualização, a 

qualificação do responsável técnico, o conteúdo mínimo e o nível de detalhamento dos planos de 

segurança e das revisões periódicas de segurança das barragens, que de acordo com os artigos 8º e 

10º da PNSB, deverão ser estabelecidos pelo órgão fiscalizador. Os órgãos ambientais responsáveis de 

cada estado, em conjunto com seus respectivos regulamentos, foram analisados e podem ser 

observados na tabela 2 a seguir.  

Através da análise das Portarias e Instruções Técnicas, foi possível comparar cinco itens de cada 

regulamento:  

a) As matrizes ponderadoras de Categoria de Risco e Dano Potencial Associado; 

b) O conteúdo e prazo exigido para o Plano de Segurança de Barragens (PSB); 

c) A periodicidade das Inspeções de Segurança Regulares (ISR) e Inspeções de Segurança 

Especiais (ISE)  

d) A periodicidade da Revisão Periódica de Segurança de Barragens (RPSB); 

e) As exigências para a realização do Plano de Ação de Emergência (PAE). 
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Tabela 2 –  Órgão fiscalizador por estados e suas respectivas legislações vigentes. 
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 CONCLUSÕES: 

 As legislações e marcos regulatórios, bem como as discussões sobre segurança e políticas 

públicas direcionadas à barragens, ainda são recentes no Brasil e apresentam uma série de 

divergências. A extensa quantidade de instruções normativas, decretos e portarias dificulta e prejudica 

o entendimento e obtenção de dados referente ao tema. Para uma atuação mais eficiente do SNISB e 

poder público, seria ideal padronizar os regulamentos, de modo a simplificar e unificar todas as 

informações necessárias e importantes. 
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